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-ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAJl\,fUNDO ONATO 

CNPJ: 06. 772.8$9/000 1•03 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ·• 013/201? 
PREGÃO PRBSBNCIAL N" OIS/2019 - SRP 

Aos OS (einc-0) dias do mês d.e junho de 2019, a Prefeitw"a MunJeipal d.e S o Raimundo 
Nona.to - Pl, loeoJi:mclt> uo o Rod. Presidente Jus-cclino Kubitschck ele Olivciro.. S/N, no B'R. 
()2,(), CEP n• 64770-()()()- PI, ,,.,,. • ., ato rop~enbl<l:a pala s~ ç,.,.,,.,m., de 0..1,o Sllv", 
profolta m:unlcip,,l. CPF n• 342.329.073-00, ""'i.:t..sn t,> o dnmlcill&o:I& na Ruo. n.,,,édlu> Lopc,i. SIN. 
Baino Cipó. São Raimundo onalo-PI, Empresa: - AUTO LESTE LTDA - ME inscrita com o 
CNPJ ~= 09.116 . .541/0001-54, rcprc6Cntada neste ato pelo seu rcprcse.nmntc Sr. Vai.ter unes 
M•rtin, Jm,lQr, port..,.i.,, d.Q rF 625. 735273-87 e RO N• 1.942.826 SSP/Pl, nos 1c..-mos <la 
l.éi n• 10.520, de 17 de julho de 2002, Oecre10 I~edeml n• ? .. 892/2013, Decreto Municipal n• 
020/2017 e ~ subsid.illrinmcntc .. a Lei nº 8.666/199.3 ~ e suus altclllÇÕCS, e. da~ demais nono.as 
lega.is a.plicll.vei•, em face da classificação das pl'Ql'OS- apresentadas no P•e~o para 
Regi~uo de PréÇA)~ SRP n• 01512019, consoanie comu, do ProcéSso n• 044/2019 RESOLVE 
é Rcs,istro de Preço para futura loca.çllo de veiculos tipo caminhllo para atender as 
ncc~idades do municlpio ~ SIio Raimundo onato-Pl. co.nforme <Jescriç(!es e 
espcciC1é8Qõc:s no Anéx.O l Tcnno R.eférê.nci•~ conforme cspc:ci.6ea.çio oonstaoic no térm.o de 
rcfcrênci.a (anc-.xo l)~ observada a!i- clé..u.crul11s ·C co·ndíç.õc."' abaixo c~tabclccida.s~ a 
espec:iCicssçllo, o pl'OQO, os qw,nülai.ivos e o fornecedor cl.-ss.if'.icado na Jicitaçlio S\lptacil3da, 
coa tituindo-sc cstú Ata cm documento vinculativo e obrigacional ás portes. é. luz dó 
legislação que rege a matéria: 

CLÁUSUL PRIME.IRA - 00 08.JE'l'O .E PREÇOS REGlS'l'RADOS 
t . t. A presente Ata. d.e .(! Registro de Proço para futura loca.çilo de vciculos tipo camin.hlo 
para ate.nder u occeuidaóes do munic!pio de SIio Raimundo Nona.to-PI, conform.e 
d.c:5criçõe$ e cii.pccir:ICllçÕCS nó Anexo l TcrDto R ,cl'-c:rêo.cia., Illlii. di.pccir:acuçõcs. qu.:nnt:idàdcs e 
p:roço~ abaixo, obcdccida.'ii ~ condições definida..~ nc..flta Ara., 110 Edital e Rcus An.cxos e na 
Proposta vencedora. pane intepnte deste documento independente de transericll'.o. 

LÁUSULA SEG-U D A - DA Vl CULAC,\0 

2.1. APRE :SITIJRA DE SÃO RAIMUNDO O ATO e a B FlCIÁRIA se vmCUlãm 
plena.mente à presente A TA e u.O..'í docw:ncnt:O!i 11diuntc cnumcrad<Jfi que integram o Processo 
Administn,.tivo n• 044/2019-J.>REl'EJTlJRA O.B SÃO RAIMUNDO NONATO e que silo 
purtCti- intcgrunlC:!!1 deste i~tiumc.o.t.o. independente de trunsc.-içiio: 
a) Témlo dé Referénoio; 
b) Edital do Pteal[o Pre,;cncial tJº 01512019-CPUPMS ; 
e) Propo ta de Preços da BENEFICIÁRIA e demais docu.men1os apresento.dos oo 
prooodimcnlo da licitação. 

CLÁUSULA TERCElRA - DA LECISLAÇÃO APLICÁVEL 
3, ! . A presente ATA e ns evenruais Onlens de Setviço te(let•llé•iio pelu se11uin1es nornu,s: 
") Cot1stit,úçllo Federal de J 988; 

b) Lei Federal o:• Iô.520, de 17 de julho do 2002, e, subsidiaria.mente, Lei Federal n• 
8.666, de 21 de junho de 1993, bem co.mo sua.<1 a]teraçõe.<1 posteriores; 
e) Lei Complemenlar n• 123, do 14 de dezembro 2006, allernda pela Lei Complememar 
n" 147 de 07 de agosto de 2014; 
d) Decreto Fedc.ral. n• 3.SSS, de 08 de agos10 de 2000; 
e) Edital do Pregão Presencial n" 01 S/2019-ÇPUPMSRN e .. eu.<1 anexoi;; 
f) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 
g) Subsidia.riamente, os prineipíos d:a Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, em espccia.1 a. Lei Fede:ra.1 Pº 8.078. de ! t de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), 
3.2. a inrerprctaçúo, integraçao, oplicaç1<0 ou em casos de divergência entre os 
di posições de ta ATA C) 8S disposições dos dOCUUIClllQll q1JC a innignun, devorá p,:evalcccr o 
conteúdo de suas cláusulas. 
3.3. Os C1t$OS omissos setuo decididos pela PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO 

ONATO, eguudo os dispo ições contidas na Lei Federal n" &66&1993 e demais nol'OIIIS 
pertinentes ,.., licitações e contr.ttos administrativo._ e. subsidiáriamente. os princípios da 
Tcoro1 Ge.ral dos a :mtratos e u disposi.ções de díreilo privàdo, em espóClaI a Lei Federal nº 
&.078, de ll de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁ SULA Q ARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS 
CO TRATAÇÕES 

4. 1. A BENEFICIÁRIA desta ATA obr\gii.r-se-á a cumprir todas as condiçõe.~ dispostas nesta 
ATA, assumindo e partir da sua ossinatura o compromisso de atender as aquisições 
olicitadas pela PRBFETl1.JRA DE SÃO RAJMUNDO NO ' ATO, ficando ainda ujeita às 

penalidade cabíveis pelo descumprimenlo de qualquer de suas Cláusulas, 
4 .. 2. A Ata de Registro de Preços não obriga a PREFEITURA OE SÃO RA1M 00 
· ONA TO a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe• facultada a realização 
de licitação especifica pani. a aquisição dos serviços pretendidos, h.ipó(cse cm que ficará 
a.'k'legtJrado à BENEFICÍÁRIA a preferência na contrataÇão, desde que a. sua Proposta 1dcnda 
às me$mllS condições da Jicímnte vencedora. 
4,3. As contratações com a BENBFJCI.ÁRJA da prese.nte ATA serão fonn,al izada.s pela 
PRE.F.El OE SÃO RAIMUNDO NONA TO por meio de Onkrn de Serviço. 

CLÁ SULA QUINTA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
S.I, O p.raw de v,didadc desta ATA erá de 12 {doze) mc::se contado do SUà publieáção, 
vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo l S, § 3°, inciso Ili, da Lci Federnl n• 
8.66611993. 

CLÁ SULA SEXTA - DOS PROCESSOS DE AQUJSJÇÃO DOIS SERVIÇOS 

6.1. Quando da necessidade de contnmção deverá ser formalizado processo específico com 11 

indicaçllo dos serviÇ()t'I que se pretende adquirir, observada.\ a.<1 nonnas internas pcn.inentcs ili 
inslruçil.o d()l) autos, aplicando- . e uhs idia.riamente, no q11e couber as nonnW:1 e leis vigentes. 

•6.2. Os processos de aquisição dos serviços deverão ser encaminhado pam consulta prévia 
da Comissão Perm0.Ueu,te de Licitação - CPL a 6_m de obter a indieaQiio do foru«lodot, os 
rcspcclivos quantitativos e os valores a serem praticados. 
·6.3, Após pronunciamento juridico da Procuradoria Geral e análise e manifestução da 
Auditoria Oeral, infonnada a disponibilida.de de d.ol8Ção orçamentária, a contn11ação poden!., 
ser autorizada pela Prefeita do município de São Raimundo ona.to que dc:tcnninari a 
,emlssilo da ota de Empenho da Despe$& e posterior Contrato. 
•6.4. A BENBFICIÁRIA da A TA será convocada pelo Gestor do Co.ntrat0 para retirar a Nota 
de: Bmpenb.o da Despesa e àl!Sinàr o Contrato, obscrvàdo o prazo máximo de OS (cinéo) diàS 
titcis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contrataçã.o. 
,6.4, 1. O prazo para a a..'ll!inatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por igual per'lodo quando sol icitado pela. BENEFICIÁRlA du.rante o cu 
transc,ur.m e desde que ocorra motivo juslificado e aceito pola PREFEITURA DE SÃO 
RAIMUNDO NO A TO. 
,6.5, Ê facullado à PREFEIT RA DE SÃO RAIMUNDO ONATO, quando a Beneficiária 
não comparecer, não opl'C!icntar todos os documentos de rc1,,"1.1Jaridadc c,dgidos, rccusaH~e a 
retirar a Nota. de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato ou liver seu regislro can.cclado, 
coo.voear licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, 
uma na falta da outra, para prestar o serviç,o que S.C· prolcndc adquirir, em igual prazo e nas 
mesmas condiQOc:s propostas pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente 
da aplicaçiio das sançõe.~ previstas oeste Edital 

6.5. 1. É faculta.do ao Pregoeiro reabrir o certa.me com a e-0nvocaçlio da; · licitantes 
remanescentes, qwndo não houver opção decorrem.e-do CADASTRO DE RESERVA, 
•6.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o pregoeiro deverá negoc·iar diretamente com a 
proponc:nte, obedoeida a. ordem crescente de preços dos propost.iíS remanesocnt:Cll, para que 
Si}ja obtido preço melhor. 

6.S.3. A recusa cm retirar a Ota de Empenho e e.ssina.r o Contn1to, sem motivo j ustificado e 
aceito pela J.>REFEIT RA DE S.ÃO RAlMUNDO ONATO, observado o prazo 
,esta.bclecido no itero anterior, ea.mcteriza o descumprimento tota.1 da. obrigação assumida. e 
implicará na aplicaçlo das sanções previstas na Cli!.usula Dezenove, item 19.1, desta Ata. 

•6.6. Para a assinatura do Contrato, a BENEF ICIÁR1A deveri er representada por sócio que 
tenha poderes de administração ou por procurador com poderCá! es.pecificos aprosemando no 
ato cópia do instrumento comprobatório, 

•6.7, A B FlCIÁRIA se obriga a man.ter, durante o prazo de valídade desla Ala de 
Regi tro de Preço , todas as condições de habilitação exigidas nesla lici!JIÇflo. 

6.8, No ato da. assinatura do Contrato, a. BENEFICIÁRlA devc,rá apreseotar os seguintes 
documcnl.os: 

a) Todos os docw:ncntOS de regularidade fisea.l, ocial e trabalhista e,i:.igidos uo item 
9. 1.2 do Edital; 

CLÁ SULA SÉTIMA - DA CONSULTA AO CEI 

7.1. Antes da emissão d3 ota de Empenho, enquanto condiçiío poca c,elebrar a contn,.t~ ~ 
PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NONATO procederá cow,ulta prévia ao CadllStro 

Estadual de lnadimplcnlcs - CEI para a verificação da situação do Bencficiári.o em relação às 
obrigaçõc pccuniáriàs vcncidâs e não Jllll!llS, 
7.2. Caso exista registro de débito no CEI, a BENEFICIÁRlA estará impossibilitada de 
,contratar com a J.>REFBITURA DE SÃO RAJMUNDO ONATO. 

CLÁ SULA OITAVA - DO PRAZO DE ENTREGA 
8, 1. A 8BNE FICI.ÁIUA doverá íomcocr o objclo desta ata cm até 48 (qua.n;'nta e oito) noras 
•OOnmdas do iwebimento da ordem de serviç,:,. 
8.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério da PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NONA TO, obseN11do 
o disposto no urt 57, § 1•, da Lei Federal n• 8.666/1993. 
8.1.2. Caso ocorra uma das hipótcScs prcvisw no art. 57, § 1", da Lci FQdCf(lJ nº 8.66611993 . 
a cxtcnsllo do pru<> de cotf1:,ga do objeto deverá ser solicitada e justiflC&da pele, 
BENEFICIÁRIA, quando Contratada,. ainda na vigên.cia. do aju.~tc, para anil.lisc e aceite pele, 
PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NONA TO. 

CLÁ SULA O A- DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. O recebimento dos serviços será efetuado pelo Gestor do Conuato, especial.mente 
designado por Porlaria, observando os seguintes procedimentos: 
l . :Rr;cebimcntó Provisório; Os iierviços Scri!O n;,ccbidos provisoriàmcnte, quando da 
respectiva entrega, mediante rec ibo, para efeitO de posu,rior verific:açio quanto il. quantidade, 
,qualidade e conformidade do erviço com as especificações constantes no Termo d.e 
Referêo.cia, na Proposta de Preços da BENEFIClÁRIA e na respectiva Ord.em de Serviço, 
bem como atendimento das obrigações estipuladas nesta Ata de Registro de Preços e no 
insu:wnento contratual; 
II. Recebimento Definitivo : 0 11 servic;os seniQ recébídos ,Jefinitiv1m1ente &pó; " 
vcrificnçilo pelo G~tor do C-Ontnrto qu.11nto à qua.ntídad.c, qmllidade e conformíd:ade do 
serviço, bem como o cumprimento do prazo de entrega, medi:llllte Ateste, que devem ser 
expedido no pnizo de até S (cinco) dia , conlado da data do recibo que formali2ar o 
Recebimento Provisório. 
9.2. O roccbimcnto provjsório transfere para a PREFEITURA DE SÃO RAJMUNDO 

ONATO a respo,;isa.bUidade civil pela. guarda do bem e 111,ttoril!á a utílização dos produtos 
decon-entes da prestaQil'.o dos serviços. 
9.3. O recebimento provisório 01.1 definitivo do objeto do Contrato nllo exclui n 
responsabilidade civil a ele relaúva., ne.m a ético-profissiona.I, pela sua penei1a execução e 
dar-se4 se .atisfeitas às seguintes condições: - -
a) o serviço for eotregue n quá6t_í~ e espoelficáQÕCS correias, de 11oordo co.m liS 
oondiçõcs estabelecidas no ditai, seus Aoexos e DC!lta Ata de Registro de Pre90s. 
9.4. O aceite/aprovação do serviço pela PREFEITURA D.B SÃO RAJMUNDO ONATO 
oão exclui a responsabilidade civil do Contratado por vfcios de quantidade ou qU11.lidade ou 
dísparidade.~ com a, ~pccificaÇÕCJ_ ~ ta.belccída, no Edital, verificadas, po. tcriormcntc, 
ga.ra.ntindo~-;e à PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO ONATO a., faeuldad~ prevista$ no 
art. ! 8 da Lei Federal n• 8.078/90 - C6diKQ de Defe.fa rio Qm.~-umirll)r. 
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• ES ADO DO PIAUf 
MU ch>TOO SÃO QATM mo ' ON,<.TO 

CNPJ: 06. 772.8$9IOOOI-OJ 

CLÁ SULA DÉCIMA - DA SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO 
10. 1. A BENEFICIÁRJA, então Contratada, deveri sub tiruir, no todo ou em parle, às uas 
expens!lS, os serviços: 
a) reprovados no rec,c.bimento p.-ovisório, vect que objçt0 fornc,;ido em de.saçordo çom as 
cond.ições é:l>tabelecid.a, ne,ta Ata; 
c} que aprescnlem, vlcío redibítório que os tome impróprios ou inadequados ao uso a que se 
des1inam, den1ro do pn,zo de validade. 
10.2. Em caso de recm;a do .$eJViço 6era lavrado o Termo de Recusa, no qual se conslgnari,;, 
as desconformidades, devendo o serviço ser substilUldo pela Contra1ada o.o prazo de até. 
quando em outro municipio, 48 (quarenta e oito) llo:ra, excluldo desta o· tempo para 
deslocamento até o local o:ndc se encontrar o vcíwlo e 24 (vinte e quatro) horas, quand.o ooshl 
c;,pital, contado a part;, do recebimento da NotificáÇll.o por escrito ou via telefone. OI, o este: 
prazo 11!10 eja observado, será co11Siderada io.execução centratua.l. 
10.3. O.So ;, $ub$titulção do servi.ço recm;,;do nii.o OCOmi no prãz() determinii.d0 c:st>inl. o 
Contratado io.correndo em a11'8So na. entrega -e sujeito à aplicação das sanções previstas na 
legi.sla<,;ão. 
10.4. A Co111ratada devetl ..rcar com todo 06 custo deconentes da suMlifuiÇó<O, inclusive a$ 

despesas deconen.tes da remoção e do 1ransporte. 

CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO 
1 L 1. O pagamento será efclUado pela PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NONATO no 
prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do ateste que fonnaljzar o 
n;,cebimento definitivo, dcsdeque n1io haja. fator impeditivop,ovocado pela CO RATADA. 
mec:lianle a apresentaçiio de nota flscaVfatura, acompwthada. dos seguintes documentos: 
a) Cópia do rcspc,;tivo Conttato; 
b) Cópia da o1a de EmpenJlo; 
c} Prova de regularidade com a Fazeo.da. Fedem.l e co.m a Seguridade Social (INSS), 
mcdianlc Coujunta cg1<tiva de, Débito~ Rcl!<tivos a Tribm.os Federais e ,) Divida At.ÍV!l da 
União, expedida pela Secreta.ria da Receita Federal do Bra/ill e pela ProcUnidoria•Geral da 
Fazenda Nacional, 11. qual se refira às contribuições pre idencilirias e as de terceiros; 

c. l} A prova de reguluidade com a Previdência Social do Contribuinte Individual - se:rá 
cfétuada mediante a aprcsenuoção da Dcc:laração de Regularidade de Siruação do Contribumu:, 
Individ,ua.l - DRS--Cl, expedida exclusivamente pelo ln&ti1u10 ílt:ionlll de Seguro Soci;,I -
, SS, conforme Panaria Conj,unla RFB/PONF nº 1.751/2014. 

d) Certidão Nega.tiva de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadua..l; 
e} C-ertidllo Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida At.iva, jun1o à Fazenda stadual; 
f) Certidil:o Negativa de Débitoo Fiscais j'uoto à Fucnda Municipal; 
&) Ccrtidil:o Negativa. de lnl criçllo de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda 
Municipal; 
h) Certificado de Regularidade do FGTS; 
i) Certidão Nega.tiva de D6bitO<S Traba.lhl$111S - CNDT; 

1 1.2. A nota .fiscallfatu:ra seri çonferi da e- atestada pelo Gestor responsável pelo 
roocbimento dos produ10.~. que também deverá conferir toda e. documen.taÇão con~tante no 
item 11. 1. 
11.3. O pagamento será creditado em nome- do Contratado, mediante ordem bancária em 
çonta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de fatul'R3 
eom oódiço de bii.rra.,, uma vez se.ti.. foi 1a..~ &.'\ eondiçõc., e~tal;,elecid.a! nesta Ata. 
11.4. o cosso de proce a.rnento do paçament0 atre.vb,. de depó,ito brmcário devemo se• 
fornecidos os seguintes dados: a} banco: nome e código; b) agência: nome e código e c) 
número da çoDbl convnte (çomp!Gtu). 
l l .5. a ocorrência de "1jeiçilo da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou j,nço,wções. 
o pra,zo para pagi,.mçnto passanl. a s,cr contado a partÍT da dara da sua rcaprescntaçilo. 
11 .6. A PREFEITURA DE SÃO RAlM DO NONATO se reservu ao direito de rllCUSW- o 
pagamento se, no ato d.a e.tc..,t.a.ção, o objeto não estiver d.e ecotdo com as C$pcciflcaçõcs 
upresentadas. e ru:e ítas. 
11 .7. A PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NONATO poderâ deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multss ou indenizações devidas pela BBNE.FICIÁRIA. 
11.8. enhum pagamen10 s,:r,I efüruado à BE EflCJÁRLA enquao.to pendente de 
Hquidw;:ilo qualquer obrigaçã.O financeira que lhe for imposta. om virtude de penalidade ou 
inadimplência., pelo dc!ICUmprimento das obrigações con.tratuai.~, sem que is.,o ~re direito ao 
reajustamemo do pre<,;o ou à atualização monetária. 
11.9. Caso o pagamento seja eferuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
1enbit sido ocasionado direta ou indiretamente pela BBNE.Pl JÁRlA e este tenha cumpridc;, 
integralmente a..~ obrigaçõel; contre.tuais,. a PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NO ATO 
fica sujeila ao pag;unento do valor devido arua.lizado, até a da.18 de sua liquida.çllo, observada 
a variação da ELTC, calcuhu,la. taxa pm-rata dia. 

CLÁ SULA DOZE - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA 
12.1 . Dentre outras atribui.<,;Ões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, a 
8E; -:et'JC!ÁRJA, quii.ndo Contrruad.a, deverá e obrigar a: 
a) Fornecer os veiculas no praz.o de 81é 48 (quarenla e oito} horas, contad.os a. partir do 
recebimento da respectiva Ordem de- Serviy0s, confonne especifiCl!Çõe:S técnicl!S 
estabelecidas oo Termo de Referência o cm sua PropoSbl do Preços, observada:! llS rc pccti.Vll3 
quantidades, qualidade e preços; 

b) Providenciar lodos os recursos e insumos oecessãrios ao perfeito cumprimento do 
objeto cODUlltado, devendo cs1RT incluidas no preço todas as despesas com materiais. 
insumos, mil:o-.de-obra., freies, embalagens, e_guros, impostos, tarifas, encargos sociais e: 
11'8balhlstas e demai., despesa.~ necessárias à perfeita entrega do obj elO pela BBNECIFIÁRIA; 

e) SubstituiJ- os vcfoulos reprovados o.o recebimento provisório, ou que aprcscmlcm vicio 
redibitórlo que os wrm:m impróprios ou inii.dcqundoo ao u.,o a que se destinam, observado e;, 
prazo de até, quando em outro municipio, 48 (quarnnta e oito) hora, excluldo desta o tempo 
para d eslocamenlO da capital até o local onde se eo.conlnlr o veiçu lo e 02 (dois) dias . 
contado., a partir do rcccbimemo d.a rc1 pcctiva otir,caçl!o por escrito ou por telefone; 

d) Efetuar a troca do veiculo quando esta for reclamado pela. CONTRATANTE, sem 
prej ul2.0 das sa.nçõc:s prevista.,;, ca.~o sejam detectadas falhas ou i.rregularidade.~ de caráttt 
urgcnre e prestar os esclarecimentos que julgar neces, é.rios, noo termoo e~ indicados no 
item imediatamente ao.tenor. 

e) Dar ciêncfa à CONTRATANrE, imediatamente, e I)<)t escrito, de qualquer, 
ano=alida.de qu.e verifíCIIT na e><ççução dos serviços; 

f) Não trans-fcrir a terceiros, no todo ou cm pene, o obje10 da licitação; 

g) Identificar seu pe .. oal durante a execução dos serviç05; 

h) Designar prc,po to e apresenta,: relação com e.ndcrcços fls ioo e elctr6oico (c•me.il). 
telefones, faç~imilcs, nomes dos rc-sponsávcis, para fim de c<mtato para os chamados de 
entrega; 

i) Comunicar imcdiatamcmc qualquer alteração no seu estatuto soe ia!, razão social. 
CNl'J, dados bancário , endereço, telefone, fax e ou1ros dados que forem importantes; 

j) Rcsponsabiliar,'IC pela qualidade dos serviços fornecidos, sob pena de re ponder 
pelos danos causadoo à Administração ou a terceiros; 

k) Respeitar e faz.cr com que seu pessoal respeite as normas de segurança da 
PREFETIURA DE SÃO RAJMUNDO ONA TO; 
1) Respeitar e fazer com que- seu pessoal respeite as normas de segunmç;a, higiene e 
mediei.na do trab11.tho; 

m) Rcspooder J)<)la supervi ão, diJcçl!o lécllica e a(l(l)inistrativa e mão-de-obta 
n.eoe árias à execução do serviço, como única e exclusiva empregadora; 

n) Rc:sponsabili2ar-se por quaisquer ac identes sofridos pelos empresiido:s, quando cm 
serviço, por tudo quanto às leis trubãlhístaS e previdenciárias lhes assegurem; 
o) Responsabili7.ar-se pelos dan.os causados direta ou indiretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes d.e sua culpa ou dolo qll8Ddo da exccuçl1o dos serviços., não excluindo 
ou reduzindo CS.'1.8 re.~porL<;.abilidade a fi. cali:zaçi-0 ou o acompanh,.,ncnll,'l pela PREFEITURA 
DE SÃO RAIMUNDO NO ATO; 

p) Manter, d.ur-a.nte a 'Vlllidade desta Ala de Registro de Preço.<;, enquanto cendiçiio para 
f\auras e eventuais con1n1.taçoes, em comp9.tibilid,.de com .._., obrigações 9.SSumidas, todas á9 
condições d.e babilitaçilo e qualificação exigidas na licitação. 

q) Aceitar na.\ mesma., condiç6es origina.i da Conlrataçlo oo acréscimrn1 ou supre.<1sõe.<1 
que se fizerem neces,,ria.5 à e:xecuçôio dos serviçO<S consoante dispõe a Lei n• 10.520/2002 e: 
subsidiariamcntc pela Lei n• &.666/1993. 

r) Fornecer na oportunidade da centra.lação documentaçllo nece, s:!:ria que comprove a 
regularidade oom a Scguridad.c Soeial (JNSS) e com o Fundo de Go.mntia por Tempo de 
Scrviy0 · FGTS, Fazendas Federal e Estadual, devidamente atualizados. 

s) Apresentar, no ato de fornecimento dos veiculas: i) Certificado de Propriedade do 
Veiculo em nome da CONTRATADA - CRVL - d.e modo a comprovar que o veiculo l)(l$SUi 
no máximo 05 (ao.os) de fabrica<,;io; u') Comprovante de, pagamcnl.o integral do Seguro 
DPVAT - Seguro Obrigiit6rio de Danos Pessoais Causadoo por Veiculas Automotores de Via 
Terre$tre, referente ao exercicio ittual; iii) Comprovante de pag)lmento integral do IPV A ou. 

,em caso de parcelamento, das parcelas vencidas até a data de fornecimento do veiculo para 
locação; 

t) Fornecer o veiculo em perfeitas condiçõe de uso e de apresentaÇão, nas 
carackristicas originais de tãbrica e como oo equipamentos obrigatórios exigidos ~la 
legislaçllo de riruiito. 

u) Fornecer os veículos como o tanque de oombustlvel cheio e com quilometragem livre, 
sem qualquer tipo de limit · ção. 

v) Apresentar os veiculas na sede da PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO NO A TO 
ou, nesta Capital, em local por ela indicado cm no máximo dois dias depois de notítica.da a 
CONTRATADA, inclusive via td{,-fone. 

w) Responsabilizar-se pelas infrações de lriinsito, qu.ando o veícu.lo for ceoduzido por. 
preposto seu; 

x) Disponibilizar um telefone para conmto 24 (vinte e quatro) hor&ll para os casO<S que 
requeiram proccdiment.O<S céleres 

y) Às suas expensas, fornecer velculo igual ao locado quando da nece._<1.<,idade d.e reparo9 
,e manutenções prevcn-tivas; 

z) Responsabilizar-se, integralmente, pela contração de seguro contra c,olisão, roubo, 
furto, incêndio, re"poruiabilidade civil e cobertura de terceiros, danos malllriais e danos 
coipomis, sendo globalmente rcsponsab ili:rAda pcloo direitos estabelecidos cm eguros que 
venha a oontmlar, inclusive pelas franquias, sein ônus e responsabilidades para a 
PREF'EI RA DE SÃO RAIMU NDO _ NO ATO, sendo que a plena isenção de 
respon. abilidade da PREFEITURA DE! SÃO RAIMUNDO NO ATO, cstend_e,,_'!e também 
aos caso de avarias de pequena monta, nos vei.culO<S locados e que nilo ens.ejam a 11tifü.ação 
dos ervi.ços da seguradora; 

aa) Manter os vcíoulos dcvidamcnlc licc:nciados e cm oondiçõcs de circulação, obedecida 
a lcgisleç:ão d.e tliruiito cm vi,gor; 
bb) Rc:sponsabilizar---sc pelo cumprimento de toda. a lcgj leç:ão vigente, inclu ivc o 
pagamenlo de ta.x,as, impo&to , emolumentos, mu ltas, infrações de t_rãnsito e dcme.i 
contribu.ições fil>Cai que i11cidam ou venllam a incid.ir sobre a prestação de erviços. 

CLÁ SUL TREZE - DAS OBRIG ÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1. Dentre outras atribuições decorrentes desta Ata de Resistro de Preços, a PRe.Pí?.ffURA 
DE SÃO RA1 DO NONA TO obriga-se a: 
a) Emihr as tc8pectivas Notas de Empenho e Orderui de Serviço quando de eventuais e 
fü turas contratações; 
b) Acompanhar e fiscaliza.r a execução dos seiviços por intcnnédio do Gestor do 
Contrato.; 
e) Atestar o docum.e11tos fiscai perti11enres, quando comprovada a entrega, dos 
produtos, podendo recusar aquelas que não estejam de acordo cem as especificações exigidas 
neste Tenno de Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA; 
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d) ' otitica.r a BENEFICIÁ.RIA, quando Contratada, para substituir os scrviç09 
reprovados no recebimento provisório, ou que apresenlem vicio redlbítório que os tOl"ne:m 
impr<,prioo ,:,u ituidéqu .. d0$ ao u~ a que se. d~ti.ne.m; 
e) · Efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA, de àeordo com a forma e ptaz.0 
cstabclcc;:idos~ QOO.çrva.ndo a,. no,1u1as administrativas e financeiras cm vigor; 
J) Comunicar à BENJrFICIÁRIA toda ç qualquer oc,or,ên,çia rç.la.Çiona1la com "' 
execução d.os serviços; 
g) Prestar as inform11,;,ões e os esclarecimentos que veoh11m a ser solicitado pelos= 
çmprçgados da 8 ENEl'ICIÁEU.A; 
b) Propor a aplicação das sanções admillisltativa.s e demais comi.Ilações legais pelo 
d.cscump,;_mcnto das obrigaçoos assurnidas pela BENEFICIÁRIA. 
i) Dc,vQl ver Q vefou!Q com o taa.quc de c<>mbustível chci<> e nQ pniz() assinalado nà 
orde.m de serviço, observada a. loler'.mcia de uma hora. 

LÁUSULA Q ATORZ.E - .DAS PENALJOAD.ES 
14.1. O d~cu.mprimenlO, tolál ou parcio.l, de qualquer da.~ obrigaçllcs o.ra c.~tabelccida.!. 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal u• 10.520/2002 e na Lei 
Fedem! nº &.666/1993. 
14.2. Conforme pr<::vu.'1.0 no Edital, caso alsuma licitante, inj,ustitica.damcntc, nilo comparece, 
ou recUSM-se " retirar a ota de Empenho ou n. assinar o Contrato, fiem sujeita às se&J1iates 
pena.tidades; 
a) Impedime11to de licitar e conuauu- com a prefeitura, pelo p~ de até 5 (ciílco) anOl'I, 81 

tcQr do d ispo~o no art. 7" da Lei Federal n• 10.520/20<)'2; 
b) MuJta de 2% (dois po.r cento) do valor global da Proposta de Preços, d.evidamente 
amalizada. 
14.3. O atraso injus'l:ilicado ll3 entrega ou su.bstltuição dos scTViços sujeitara a Contratada à 
aplicação da.~ seguintes s.anções, garanti da a ampla defesa e o contraditório: 
a) Se o atraso niio prejudicar a PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO ONATO: 
advertência por escrito; 
b) e o atraso n:tardar e/ou prejudicar a PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO 
NONATO: multa de 10% (dezp<>rcento) da respcctivn OF. 
14.4. Além das sanções aludidas DO item anterior, a PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO 

ONATO poderá, garantida a prévia e ampla delesa, aplíear a.~ seguintéS sanQi)es à 
BENEFICIARIA, quando Contratada, nas hipóteses de inexecu,ç~o total ou parcial do 
Contrato: 
a) Advcrulacia; 
b) M.lllta compensatória de 10% (dez por cenlo) sobre o valor total do Contrato; 
c) Suspen.silo temporâri,a de particip.a.r em licrtação e impedimento de con1ra.uu com 11 

Admill.istr3Çllo, por pruo nil:o superior a. 02 (dois) a.nos; 
d) Dccla.raçllo de ínidoncidadc pa.ra lícita.T ou contratar com a Admíní~traçllo Pública, 
enquao.to perdurarem o. motivos determinante d.a puniçilo ou até que seja promovida 11 

rcabilitaçiiQ perante a p,vpria autoriiliide que l!.pliOQu a pcnaliiliidc.. 

1.4.S. As sl!DÇÕes previsras o.as alJ.ncas 'a\ 'e' e 'd' poderio ser aplka.das conjuolamente 
com a prevista na a.l.i.nea • b 1 , 

14.6. Caberá a om.i silo de fiscafü:ação propor a ap.licaçciio das penalidades previs1as. 
mediante relaoorio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
14. 7. As multas develito se.r recolhidas no pram de IS (quinze) dias consecutivos contados= 
d;; diltà. dn nc:,tifieaçlll), em conta ban,c:ru-i11. á ser informndá pelá PREFEITURA DE SÃO 
RAIMUNDO NO A TO. 
14.8. O valor da multa poderá ser d.escon1ado dos pa11amen1os ou cobntdo diretamente da 
Contrlllllda, amlll)lvcl ou judicialmente. 
14.9. A licitante que,. convocada dentro do prazo de validade da 6ua proposta, niio celebnu: 
o contrato, deixar de eotreglll' ou apresentar d.ocumentaçi!lo falsa e;,c:ii!lde. para o certame•. 
ensejar o retardamento da execuçã'o de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou ftaudat 
na cxccuçi!lo dó contrato, comportar-se de modo tnidónco ou cometer fraude .fiscal, sarantido 
o direito prévio da citaÇão e da ampla defesa. ficará impedida de licitar e contratar com 81 

Administração, pelo prazo de até S (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
der.ermioaotes da punição ou até que stja promovida a reabil]tação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, consoante previsto no an. 7" da Lei Federal n• 
10.520/2002. 
14.10. C1<bera li.O Oc:,;tór do Contruto propór a liplicúçãó dús penalidácks previ,ta..«, medi-te 
Relatõrio circunstaaci.ado, apresentao.do provas que ju ti.fiquem a proposição. 

CLÁ SU.LA QUl ZE - DA GESf ÃO DAS 0N'l' RAl'AÇ0ES 
I 5.1. A cxocuçllo da..') eventuais e funua., contrá.taçõc., será noompw1hllde. e füca.lízada pelo 
Gestor do Contrato, nos termos do art. 65 e seguintes da Lei Federal nº 8.66611993. 
1 S. 1. 1. Com,pelirá ao Gestor do Contrato dirimir a.~ dóvid8.'I que surgirem no cW'\So da 
execução do obje10, de tudo dando cifu>cia à autoridade competente, para ~ mcdida.'cl 
cablveis. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA SUBCO TRATAÇÃO 
16. 1. O presente Contraio não poderá. ser objeto de subconlrataÇ:io, no l.odo ou em parte 

CLÁ SOL-A DEZESSETE - DA RESCISÃO 
17. l A illexecuçil.o total ou parcial do Coo.trato ensejará. sua Rescisão, com as conscqullo,;:i,as 
contratuais prevista nos a:rt. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/ 1993, ga:nmtido o direito do 
c,:mtraditóri<> e li.mphi. defi;.:;.a. 

CLÁ SULA DEZOITO -DA AL TIRAÇÃO DOS PREÇOS 
18. 1. Os preços regi trados poderão ser revi tos cm decorrência de eventual reduçllo dos 
prcçó$ praticado,:; nó mcroadó ou de fim:, que eleve ó éwlt0 dó$ bcn.-, mgi$trudó.'l, Clibendó il. 
PRE.f'EIT RA DE SÃO RAIMU DO NONATO, por inle.nnédio do Órgão Gerenciador, 
promover as negociações junto à BENEFlClÁRIA, ob. ervada.~ a.~ disposições contidas no 
art. 65 da Lei Federal n• 8.666/1993. 

18.2. Quando o preço ini.cialmente registrado, por motivo superveniente, tomar= superior ao 
preço praticado no mercado, a f>REFBITURA DE SÃO RAI.MlJNDO NO" ATO dcvcnl: 

a) Convocar a BENBFJCIÁRlA visando à negociaçlo para redução de preços e sua 
adequação praticado no mc1Cado; 
b) F ru trada a negociação, a BENEFIC[ÁRIA que ni!:o e.ceiw rcdu~r seus preços e.o· 
valores praticados pelo mercado erá liberada do c,ompromisso as umido, :sem aplicação de 
penalidade; 

,e) Convocar os fornecedores integrante do CADASTRO DE RESERVA, obserwndo 11 

ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação; 

d) Casó nlíó baja m.ais ópçil.ó no CADASTRO DE RESERVA, a PREFEITURA DE 
SÃO RAIMUNDO NONA TO poderá convocar as licitantes remanescentes pars negociação. 

18.3. Quand.ó ó p.roçó de mercado se tornar superior aóS prcç-OS registrados e a 
BENEFICIÁRJA nào puder cumprir o compromisso, o Ôrgào Gerenciador poderá; 

a) Convocar oo fomeccdorcs i.otegra.oteli do CADASTRO DE RESERVA para 
negociarem a majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é 
mais vantajoso à Aclministrnçã.o, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja 
mais opção no CADASTRO DE RESERVA, li PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO 
NONA TO podcní convocar as licilllttteS remat1escentes l)Qf'li negoci(IÇ:iio; 

b) o caso de fracasso na negociaçllo, liberar os fornecedores do compromi6so 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da 
:penalidade se confirmada a velllCidad.e do ·. motivos e comprovantes aprcseo.tados. 

J8.4. ão havendo êxito nas negociações a PREF.ElTURA DE SÃO RAIMUNDO ONATO 
deverá pmceder à revogação da A ta de Registro de Preços ou de item desm., adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contmtação mais vantajosa. 

CLÁUSUL DEZENOVE- DO C CELAME O D AT DE REGISTRO D 
PREÇOS 
19.1. O registro do proço do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) ão retirar a nota de empenho ou ín.,;trumento equivalente DO prazo estabelecído nesta 
Ata, sem ju ~ficativa accitAvcl; 

e) ' ão aceitar reduzir o seu prc90 registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos m ou rv do caput do an. 87 da Lei Federal n• 
8.66611993 ou no art. r da Lei Federal nº 10.520/2002. 

19.2. O cancelamento de registros nas hipóteses prevista.q na.~ al!nea.q "a", "bff e "d" sem 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da PREFEITURA DB SÃO RAIMUNDO 

ONA TO, assegurado o contraditório e a ampla defes11. 

19.3. O caocel.amento do registro nas bipót~ previ tas na alineas "a" e "b" acanetarã. 
ainde., a aplicação da, penalidades cabivei$, as;.ecgurado o e-00.tradJtório e a e.mpla defC$1 

19.4. O ca.ncclamento do registro de preços poderá ocom:r por fato SUPCrveniente, 
decom:nte de caso fortuito ou foiça. maior, que prejudique o cumprimento des1a A1a, 
devidamente comprovado e j ustificado: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fomecedor. 

19.S. Em quaisquecr dllS hipóteses acima., c,oncluíd<> o Process<>, à PREFEITURA OE SÃO 
RAIMUNDO ' ONATO fará ó dcvidó apostil.amcnto na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
e informará aos BENEFIClÁRlOS a nova ordem de registro. 

CLÁ SULA VINT DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1. Os Recursos fínancciTOs para cobertura d.a d~pc..'18 referente à contnuaç .. o quando 
ocorre.- oorrcn!. a conlll da Dotação Orçamentária do C)(CtCicio vigente, abaÍ}<o dccJi_nadas: 

IDADE ORÇAMENTÁRIA: 020301000 e 020901000 
PROGRAMA: 04 e 26 
P'.ROJETO ATIVIDADE: 04. 122.0002.2012.0000 e 26. 782.0007.208&.0000. 
ELEME TO DE DESPESA: 33.90.39 
F01''TE DE RECURSO: FPM, ICMS E OUTROS RECURSOS PROPRIOS 

CLÁ SOLA VINTE E UM - DA ADESÃO À TA DE REGISTRO DE PREÇOS 
21. l. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada. por órgãos e 
,entidades d Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado da 
certame l.icitatório («carona."), mediante prévia conrulta à CPL para adc!llo, desde que 
devidamente cómprovada li vantagem e ób orvadas as normas coo vlgór. 
21.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de ade lo junto à CPL que se manifesmrá quanto à possibilidade de adesão. 
2 J .1.2. Caberá à empresa Bencticiliria desta Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela acclmçllo ou níl.ó da. cxeouQió decorrente de adesil-0, 
desde que e~le novo compromis,o não pn;judique a obrigaçõéS pre..'<Cnte~ e futur ... , 
IISSumi.&ls oom a PB.EFBITlJRA D SÃO RAIMUNDO ' 0 .ATO. 
21.1.3. As aquisiçôc:s adi.cioll!lis nâo pódcl'ào exceder, por órgão óu entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quao.titativos dos itens registrados nesta Ala decorrente desie Pregão. 
21.1.4. O qu~ts.tivo decorrente das adesões à ata de registro de preço.s niio poderá exceder, 
na totalidade, ao qulntuplo do quantitativo de cada item registrado ne ta Ata, 
independentemente d.o núm.ero de órgãos não participantes que venham a aderir. 
2 J .1.5. Ap68 a aulorizaçllo da CPL, o órgão não participan.te dever! efetivar a contratação 
solicitada em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência desta Ata.. 
21 .1.6. A CPL ni!:o responde pelos at.00 praticados no llmbito do órgão participante e do 
CárODll. 

CLÁ SOLA VINTE E DOIS - DAS COMUNICAÇÕES 
22.1. Qualquer comun.icaçll:o entre 0$ parle$ o. ~peito de:sta Ata ou dW1 eventuais e fulUl'ilS 
contralllçõe.s, .. ó prod11%i.n1 efeito; legais se proce.'!f>ada por escrito, median.te protocolo ou 
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• ES ADO DO PIAUf 
MU ch>TOO SÃO QATM mo ' ON,<.TO 

CNPJ: 06. 772.8$9IOOOI -OJ 

oulro melo de regis1ro, que comprove a sua efe1ivação, não sendo consideradas 
comunicações verbais. 

CLÁUSULA Vl TE E TR!s - DA PUBLICAÇÃO 
23 . 1. A PREFEITURA DE SÃO R.AlMUNDO NO ATO farlípublicar o exlrato da presente 
Ala de Registro de Preços na imprensa oficial.. 

CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DO FORO 
24.1. Piça eleito o Foro da Ju:stiça EstadUBl, da Comarca da Siio Raimwdo Nonato para 
díriITTi.r toda e qualquer questão que derivar da. presente Ata de Registro de P,woo e dàS 
Orden de erviço d.ela decorrente$. 

Nada mais havendo a Oalar, as partes assinam a presente• Ata de Registro de Preços, na 
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (dllas) vias de igual teor, obriga.oda.se 
por si e sucessores p,ra que swta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e: 
YBlioso. 

Silo Raimundo one.to-PI, 05 d.e junho de 2019. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal - PI 

Paulo Sérgio de Negreiros 
Gerenciador do SRP 

A OLESTELTDA-1\>m 
CNPJ •: 09. li 6.S41/000I..S4 

Vencedor 

ANEXO DA A TA DE REGISTRO 

EXTRATO DA ATA DE REOISTR.ODllPRE.ÇON"O IY2.0l8 
PREGÃO PRESENCIAL N" 0IS/2019, REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA LOCAÇÃO 
OE VEfCULOS Tíi'O CAMINHÃO PARA A'tENOS R AS 'ECESSJOADES DO 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO ONATO-PI. 

EMPRESAS PARTICrPANTE!S: A TO LESTE LT DA -ME, NPJ N': 09 .116-54110001 , j4 

(Tlj;r,J J>ESCRlÇÃO 00 VEICUJ. O UNJO QUT. VENCEDORA 
Veículo (;AMlNHAO t:i[>O ,,. (trê,; quarto), a óleo 
dic,;el, SEM MOT'ORIST A. com cm:r«cria de mndcim 9.200,00 

1 e adequado aa ~arte de ""'l;:", com CHJ?IICicllldc: ND 3 AUTO LESTE 
mínima de. 3.0()()kg. Qu.ilomctragcm Livre, acordo com l.TDA-ME 
as norma~ do OETRAN. 
Veiculo tipo PICAPE CABIM:: SIMJ'LES 
(caminhonete), a diesel SEM MOTORISTA, com ar e 7.4SO,OO 

3 sem prc[cr&lcia de cor. 1.'róp.ris paOl tl:IUJ.spoctc de UND 3 A TO LESTE 
earges. com capacidade de ait 700 l<g, acordo com as LTDA - ME 
oormas do D!TTRAN. 
CAMINIIAO BASCULANTE TRUCK 6"2, a 61co 
diesel, SEM MOTORISTA. com capacldlldc mllllma de 
12 metn>S cúbicos, potência rn!nim.a de 210c~s. 06 
cilind.ro, cailCJI d~ cwnbio de mlnimo 06 morchas e OI 11.100,00 

3 
ré, PTB mloimo 23.000 kg. lemas o. rodas dianreilas o 

lJND 3 AUTO LBSTE trasGiras,, medidor de combw!llvel (HOR.IMETRO). LTDA - ME l!quipMIGO!ola=ório exm,: C11çamb41 metâlica 
refbr,çada, tipo basculatJ.to, com capacidade mJn.ima de 
12.0m' acionada hidraulicamc.ntc co.m lampa dA: 
abel1ura lnlseira vertical e oori:r..ootal ar-,mbadc~ 

ser com para-laruas 1ra.,ciros, apm:a-barros de borracha 
e pam-cboque h"'clSciro de acordo com us aormas do 
DBTRAN. 

CAMINHAO di1'CÇão hldráoLica, a óleo diesel, Sl!M 
MOTORISTA, ln ios à er frell!e C· troçilo estaciooério /l 
ar oqu.ipado com bascul.aotc, a,ciooada hid:!aulicamcotc 9.S:00,00 

4 com tampa de a~mm, traseira a caçamba dçverá ser 1JND 3 A TOU!- TE 
com para-lamas lraseiros, apara. barros de: l>on'acha e LTDA - ME 
para-.choquc t:ntsei.r:o de aCO'fdo com as wcroas do 
DBTRAN. 
CA.MJ.NOAO TRUCADO a 61w die el, SEM 10.300,00 

5 MOTOIUSTA camx:e.ria de madeira de 8 lllGtros por lJND 3 AUTO LESTE 
2.S de ••~•- acordo com as normas do DBTRAN. Ll'DA ME 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MU ICÍPIO DE SÃO RAlMU DO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001·03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCL\.L SRP "' OIS/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO O ATO - PI, 
após analisar a documentaçio relativa à PREGÃO PRESENCIAL SRP 015/2019, 

O VB HO OLOGAR o procedimento licitatório na. modalíde.de PREGÃO 
PRESENCIAL, MENOR PREÇO POR lTEM, destinada a seleção de proposia mais 
vaotajo.a, visando o registro de preço para futura para locação de veículos tiPo caminhão 
para atender as necessidades do município de São R.aim'lllldo onato-Pl, e ADJUDlCAR, 
MENOR PREÇO POR ITEM, o objeto licitado em favor da empresa veooedora na 
Certame: -AUTOLBSTE LmA - MB inscrita com oCNPJN": 09.116 .. 541 /0001-54. 

São Raimundo Nonato-PJ, 05 de junho de 2019. 

fi l ~fl f ITllf',_ MIJ pr,i iCl fi Al Olf 

SÃO MIGUEL DO TAPUO 
l:B P ! I O lo. HO'I~" G IEtH ! 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal - PI 

ESTADO DO PIAUÍ 
PRiffEITTJRA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO/PI 

Praça. Cel. Manoel Evaristo de Paiva, 92 - Batno Centro, 
CNPJ nt CIG.716.906/0001-!13, Tel/Fale-($6) 3249-HlJ 

RATIFICAÇÃO 
PrrJCUSo MmitwtrativoN' 002787/1019 - PMSMT 

DlspelUa de Llcilaçllo N"OW20/9 . PMSMI 

ACOLHO a ~ do Senbor Pnlside.nte da Comissão de Liciblções, e. 
com fimdamento no artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666193 e alterações do Decreto N" 9.41Z/201S,. 

11.ATIJl'ICO a .DISPENSA DE UCITAÇÃO para Aquisi?O de Toncr Origioal da lmprmor1 

Kyoccra, da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Slo Miguel do Tapwo - PI,. 

através de COl1tnltaç!o direta com: 

~A; MAll.KO COMÊRCIO B SERVIÇOS LIDA "Marko lllform6tica", 

empresa inscrita o.o CNfP/MF sob o nº 12.173.S30/0001-10, com sede na Rua Doutor Area Leio, n:• 
278 - Ccnlro, CEP: 64.001-310, na cid,,:le de Teresina~PL 

VALOR: R.$: S.508,00 (círu:o mil quinb,eetos e oito reais). 

Pu:bliquNe) para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666193. 

São Miguel do Tapuio • PI, 04 de Junho de 2019. 

JOSÉ LINCOLN SOBRAL MATOS 
Prd'ei1oM.wli.cipal 

I~== 


